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INTRODUCAO

Este trabalho busca juntar elementos para a revisdo da conviccao de
uma violéncia licita, através do estudo da filosofia de Ernst Bloch. A idéia da
existéncia de uma violéncia justa se encontra por tras da legitimagdo da
violéncia estatal e social, em nome da ordem estabelecida, e também sustenta

a legitimacéao da violéncia revolucionaria, em nome de outra ordem mais justa.

A admissao de uma “violéncia boa” é comum tanto a reflexdo que
faz a defesa do Estado, com base no direito positivo, da razdo estratégica,
como a que defende os direitos humanos com referéncia ao direito natural e
afirma o direito dos oprimidos a rebelido. A revisao que fazemos toma o sentido
de critica, porque trabalhamos sobre o pressuposto de que toda violéncia é ma,
ou de que toda violéncia é, em si, contra a regra ética, e s6 pode ser admissivel

como “Ultimo recurso” de defesa.

A convicgdo da legitimidade da violéncia pelo bem, em favor da
ordem ou da melhor ordem, &, pois, considerada aqui na perspectiva da utopia
do mundo humano onde a violéncia seja contida dentro dos limites civilizados
do discurso, ou da competicdo de performances, economizando-se a que

acarreta destruigao.



Para entender o sentido desta exploragdo, € preciso manter a
consciéncia dos diversos planos - o da realidade, o da necessidade e o da
possibilidade. Todo o edificio do pensamento de Bloch se apdia e constréi
sobre a categoria da possibilidade, bem como sobre a nogdo do Summum
Bonum, para o qual tendem as aspira¢gdes humanas, relacionadas com o que
ainda nao é. Tal perspectiva utdpica € a justificativa para usar este pensamento
como referéncia principal, embora também outros autores nos servirdo de
guias. De Hannah Arendt e Walter Benjamin, manteremos a distingdo entre
violéncia e poder, e a consciéncia da ligagao entre direito e violéncia, com a
abertura do espaco da idéia de supressao da violéncia, como um possivel e

desejavel, bem como da necessidade de busca-la além do direito.

Buscar o avanco da civilizagdo na dire¢cao da supressao do uso das
armas e da agresséo fisica implica na compreenséao otimista da linguagem e da
comunicagao, da persuasao e do discurso, da capacidade de agir em comum e
de utilizar meios puros de acordo, no que Arendt como Benjamin orientam tanto

quanto Bloch.

Emmanuel Lévinas e Paul Ricoeur se juntam a Bloch, Arendt e
Benjamin, assim como Erich Fromm, neste grupo heterogéneo de autores que
tém em comum, sem duvida, a mesma busca do outro real, ainda nao pronto,

por isto, utdpico, no qual deve tender a efetivar-se a lei oposta a violéncia.



Os autores referidos introduzirdo o tema, formando uma prestacao
de contas do estado da questao: esta constituira a Parte | deste trabalho.

Procurei revisar o problema através de um estudo da filosofia
blochiana, e em particular, de suas respostas a questdo na politica e na
histéria, levando adiante a pergunta pela legitimidade atribuida a determinadas

violéncias, explorando os fundamentos da esperanga de sua supressao.

Comprometido com o marxismo e imbuido da mistica de
transformacdo do mundo segundo a esperanga messianica, Bloch produziu
uma obra expressionista, onde a questao da violéncia ndo é tratada de modo
direto e escolastico, mas € um suposto latente-presente, contrario da utopia,

sua idéia central.

“S ainda ndo é P”, a férmula que resume o pensamento do filésofo,
pode também ser traduzida como: o mundo humano, violento, pode tornar-se
nao-violento. Esse sonho, de um mundo sem violéncia, é detectavel em cada
fragmento do grande conjunto da obra blochiana, onde as idéias sao
permeadas pelo trabalho literario; onde os modelos, as metaforas, as alegorias
e 0s simbolos sao filosoficamente relevantes; onde a imagem da arvore da vida

se poe como horizonte e modelo para o dizer do mundo.

No entanto, no conjunto da obra estudada, a questdo da violéncia
aparece como num caleidoscopio. Tentamos decifrar as diversas figuras que se

formam nos textos explicitos que tratam do assunto, na obra da maturidade e



da juventude, como em textos correlatos onde Bloch confirma que “paz é igual
a luta e ndo a guerra® e que € justa a violéncia libertadora, “de baixo para
cima”, dos oprimidos contra os opressores, na afirmacao do direito natural.

Esta pesquisa da conteudo a Parte Il deste trabalho.

Em toda a obra de Bloch, a evocacao da figura de Thomas Munzer,
lider religioso da Guerra Camponesa na Alemanha do inicio do século XVI, foi
recurso para responder a pergunta sobre a pratica da violéncia na vida politica.
Munzer representou para Bloch o exemplo mais significativo do modo de atuar
e pensar que distingue a violéncia pelo bem. Bloch o engrandece e interpreta
no contexto das heresias cristds e dos precursores das experiéncias
revolucionarias da época contemporanea. O estudo deste caso histérico e

doutrina ocupa a Parte Ill deste trabalho.

No livro Thomas Mdinzer, Tedlogo da Revolugdo (1921), obra

expressionista de filosofia da historia, mostra-se uma interpretacédo peculiar da
violéncia na politica. As seitas consideradas heréticas pelas igrejas
estabelecidas sao interpretadas por Bloch como sendo o auténtico cristianismo.
A mistica miunzeriana, do amor até o total esquecimento e sacrificio de si
mesmo na luta armada, € entendida como o lado interior da atitude
revolucionaria. “O direito a violéncia pelo bem” é o desafio ético reposto por
Bloch, que da uma contribuicdo original a longa controvérsia dos estudos
munzerianos, interpretando o rival de Lutero como milenarista, ou seja, ao

mesmo tempo religioso e revolucionario.



Assim, segundo Ernst Bloch, que compreende Munzer como simbolo
de uma visao revolucionaria, o uso da violéncia é considerado um meio justo -

pelo menos, justificado como mal menor, quando para obter fins justos.

No mundo atual, encontra-se uma ambiguidade geral ante a
questdo: de um lado, acontece a potencializagdo tecnologica’ e, como
ideologia sustentadora da légica do capitalismo industrial-militar, da-se
continuidade a legalidade de violéncias como a guerra, a pena de morte, a
resposta radical a ameacga ou a agressao. De outro lado, afirma-se a esperanga
e a luta por um mundo ndo-violento, das quais sao testemunhos os
movimentos pela protecao dos Direitos Humanos, as manifestagdes pacifistas
contra as armas nucleares e os movimentos ecologistas, que incluem o
pacifismo; nesse sentido, surgem sinais de indignagao e denuncia da violéncia
cotidiana, introduzindo-se novas leis também para ordenar o ambito privado.
De modo que podemos reconhecer a nao-violéncia como nucleo das utopias

contemporaneas.

1 Cf. ARENDT, Hannah. Cf. “On Violence”, IN: Crises da republica. Perspectiva cf. Bibliografia
Geral.




Na descendéncia da idéia hegeliana do ético, mas também
debitaria das teorias de Bachofen e Engels sobre o matriarcado,
Bloch desenvolveu uma interpretagao do feminismo como “utopia burguesa de
grupo” cuja esséncia € a nao-violéncia®®. A rede interpretativa ja construida
em torno da Antigona de Sofocles e de seu mito funciona ai como uma

referéncia importante®.

Nesta diregao, reconhego um aspecto “feminino” da utopia, assim
como que a substancia ética carrega a marca de género®. Julgo que se pode
afirmar com Bloch que, em sua esséncia, o feminismo se opde as formas de
violéncia: por outro lado, uma ética da nao-violéncia pode ser compreendida
como ligada a esséncia do feminismo. Esta é a proposta que tentaremos

explicitar na Parte IV desta tese.

Parece-me justificavel que a ética da ndo-violéncia ocupe apenas a
Parte IV desta tese, uma vez que o tema central perseguido foi o da violéncia
na filosofia da utopia; a ndo-violéncia ali se imp6s como o reverso ineludivel da
questao, sobretudo quando a obra de Ernst Bloch nos da a boa conceituagao

da utopia, como a forma antropolégica de mostrar-se o ainda-nao-ser.

2 BLOCH, Ernst. O Principio Esperanca. Tomo Il. [Capitulo sobre as utopias burguesas de
grupo no século XX]. Suhrkamp, Frankfurt, p.681 e 688 e ss.

3 Conferir ALBORNOZ, Suzana. Etica e Utopia. Movimento, 1985. p.131-134

4 Conferir STEINER, George. Les Antigones. Gallimard, Cf. Bibliografia, 1985.

5 Conferir HEGEL. A Fenomenologia do Espirito. Parte VI; Editora Vozes: 1992 (Tomo I, p.11
e ss.).




O estudo da questdo da violéncia naquele universo filoséfico
onde se fundamentam os sonhos humanos na ontologia do ainda-nao-ser
obrigou a passagem para o ponto oposto ao da legitimagdo da violéncia,

que € o das utopias da sua supressao, utopias com conteudo ético.

A conclusao desta tese € uma etapa provisoria da reflexdo que, por

certo, devera continuar.



I- A QUESTAO DA VIOLENCIA

Parece necessario, antes de tudo, comecgar por esclarecer algumas

nogdes e distinguir entre diferentes objetos designados pelo termo.

De um lado, o juizo do que seja violéncia, no plano concreto, varia
segundo o tempo e a cultura. O contexto socio-cultural informa e atua sobre a
nogao do que é sentido e julgado como tal; importam tanto os usos e costumes
de uma nacgdo, de um povo, como os simbolos e valores desta cultura e

tempo®.

De outro lado, contudo, a nogdo em si mesma apresenta um
conteudo semantico universal mais ou menos permanente, que ndo depende

dos contextos concretos.

O que sugere a palavra violéncia, em proximidade com violacéo (em

francés, também viol, além de violation), contém dilaceragao, despedacamento,

agressio, desordem; alude também a quebra, ruptura de um tabu, de um

limiar; ultrapassagem de um limite; transgressdo de uma proibi¢cdo; até a idéia

¢ MICHAUD, Yves. La Violence e Violence et politique. Também GIRARD, René. La violence
et le sacré. Cf. Bibliografia Geral.




de abuso de um corpo, falta de respeito fisico; e leva, dentro dela, a nog¢ao de

céos’. Este contelido, todavia, pode ser aplicado a coisas empiricamente muito

distintas.

Na natureza reside uma potencialidade e uma efetividade de

violéncia.

Esta primeira forma de violéncia ndo € atingivel nem totalmente
controlavel pela agdo dos homens; neste sentido, ndo se pde como problema
para a liberdade, ndo sendo consequéncia da agao humana. A violéncia
contida, por exemplo, num terremoto, que causa sofrimento a um povo, nao
constitui propriamente a ocasiao de um problema ético em si mesmo, a ndo ser
nas questdes praticas relacionadas, que tém a ver com a atuacdo sob seus

efeitos.

Uma segunda forma de violéncia €& aquela entre os homens,
praticada por eles e sobre seus semelhantes, que estabelece relagbes
dialéticas com a dominagao agressiva da natureza, de que a consciéncia

ecoldogica comega a dar conta.

No sentido mais estrito do termo, a violéncia humana se identifica
com agressao fisica, corporal. Porém, em acepg¢do mais ampla, podem-se
considerar outros fendbmenos como violéncias; de tal modo que parece

adequado definir haver violéncia quando a influéncia do ambiente se

"MICHAUD. La Violence. (p. 10)
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exerca sobre os individuos de modo que sua realizagdo corporal

e espiritual efetiva permanega aquém de sua realizagdo potencial®.

Este conceito de violéncia estrutural carrega um conteudo de origem

libertaria, anarquista, por onde se vé o todo do ponto de vista do individuo,
pondo a questdo dupla da liberdade e da igualdade / desigualdade. No bojo
desta questdao se encontra outra, que é a de saber se o fato violento e as

estruturas violentas s&o resultados diretos ou indiretos da ag&o de alguém.

Além da violéncia estrutural, mais exposta que ela, acontece a

violéncia entre Estados, ou seja, a guerra.

A violéncia da guerra é possivel, apesar do seu lado absurdo e
sinistro, porque homens e Estados n&o conseguiram ter éxito em organizar a

arbitragem das questdes e conflitos internacionais.

Ao lado dos antigos interesses de dominagdo e interesses
propriamente econémicos que formam os bastidores das guerras, ai ha uma

espécie de légica a ser revisada.

E mais ou menos consensualmente estabelecido que a paz pode
ser mantida pelo efeito de intimidagdo das armas, logo, pelo medo mutuo. Este
foi, pelo menos, o raciocinio calculista que predominou no periodo do que se

convencionou chamar de "guerra fria", até ha pouco. Estas mesmas armas

8 EICHHORN, Peter. Gewalt und Friedensicherung. Munique: 1973.
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constituem uma industria perigosa e poderosa, que trabalha pela guerra, e cuja
produtividade e sucesso (e lucro) sdo a destrutividade e o fracasso dos

esforcos de paz.

Este circulo vicioso ainda nao foi alvo de toda a atengdo que
merece, da parte dos responsaveis pelo progresso na diregdo da "paz eterna”,

segundo a expressdo de Kant; e deve ser trazido para a reflexao filoséfica®.

Nossa atencao principal se dirige especialmente para outro tipo de
violéncia, interior ao Estado. Neste espaco, interno a um Estado, transita uma

violéncia estabelecida, sob a forma de policia ou exército, que pode revestir-se

da forma de uma violéncia legal, punitiva, legitimada pelo direito positivo e
exercida em nome da lei daquele Estado; mas que se produz as vezes na
ilegalidade - porque se efetiva como se estivesse acima da lei, por abuso de

poder, ou porque encontra seu ponto fora da lei, na marginalidade social.

A questdo do direito a insurreicdo obriga a passar outro limiar e a
transportar-se a outro nivel de direito. Velha questdo da ética, a revolta
coletiva contra a tirania e o direito a eliminacdo do tirano é quase sempre

julgada pela historia do ponto de vista de seu sucesso ou fracasso politico.

A violéncia politica oposta a estabelecida faz a historia das

revolugdes, que adquirem novo status quando vitoriosas. A histéria contada do

®Ver ARENDT, Hannah. On Violence. Em portugués: In: Crises da Republica. Cf. Bibliografia.
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lado dos vencidos €é rara. Porém, a questdo ndo se esgota no nivel da historia

ou sucesso politico.

Todos os atos de violéncia terminam por efetivar-se através de
pessoas. Isto ndo impede de distinguir entre o aspecto pessoal da efetivagcao

da violéncia politica e a_violéncia pessoal propriamente dita, que se realiza

entre pessoas na esfera privada.

E problematica a manutencdo, para efeitos tedricos, da fronteira
classica entre publico e privado, contudo, € possivel afirmar com seguranga
que, em certos casos, 0 aspecto politico predomina sobre o pessoal e
vice-versa. A multiplicidade empirica impede que se atinja exaustivamente o
universo em questao e coloca o problema de sua compreensdo, para 0 que

colaboram esforgos elucidativos em diversos dominios das humanidades:

Em primeiro lugar, a violéncia aparece no pensamento como
problema ético; sendo objeto de esforcos de elucidagdo da Etica, do Direito e

da Filosofia pratica.
Nestes dominios & possivel afirmar que a violéncia n&o se identifica

exatamente ao crime e nem toda violéncia é crime, pelo menos, no conceito do

direito positivo.

17



Do mesmo modo, ao contrario, pode-se dizer que a auséncia de
violéncia nem sempre é virtuosa, a virtude da coragem e da justica podendo

levar ao que passa o limiar chamado violéncia.

Nosso tempo procurou sobretudo explicagcbes cientificas para os
fendbmenos de violéncia. O assunto encontrou lugar de importancia nas

ciéncias do homem.

A psicologia chega a afirmar que nem toda violéncia é sinal de
loucura, nem toda auséncia de violéncia é saude. De sua parte, as ciéncias
sociais chegam a constatacdo de que toda sociedade humana apresenta

fendbmenos de violéncia, mesmo com limiares de tolerancia distintos.

No nivel da reflexdo sobre a politica, ciéncia e filosofia levam a
afirmar que nem toda violéncia significa poder, nem toda auséncia de violéncia

significa submisséao, pois a auséncia de reagao pode significar adesao.

Embora resultados de observagao cientifica, tais afirmacdes nao
trazem as respostas ultimas para a compreensdo do fendbmeno; sobra ainda

para a filosofia, e onde esta atinge seu limite, a tarefa desafia a teologia.

A busca de compreensido dos fendmenos de violéncia através da
metafisica e da teologia ndo se separa dos esforgos da filosofia, chegando-se
assim a interpretacédo da violéncia como manifestagcao da existéncia do mal no

homem, ou como o analogo da justi¢a divina.

18



Na teoria e na cultura psicanalitica, o conceito de instinto de morte™
tem sido a resposta para a questdo da violéncia, no individuo como na vida

social. A dialética entre Eros e Thanatos € também abordada por outros

autores, que trabalham sobretudo no campo da psicologia'. Parecem-nos
também interessantes as distingbes estabelecidas por Erich Fromm', cujo

enfoque psicolégico permanece socioldgico, guardando a dimenséo filosofica.

Em primeiro lugar, Fromm distingue a violéncia recreativa, n&o-

patoldgica, dos jogos e esportes. Em segundo, reconhece a violéncia reativa,

que se efetiva em defesa da vida por causa de ameacga, real ou imaginaria,
contra ela, mas também pode ser originada por frustragbes que a atingem,
também podendo ser sinal de vinganca da vida prejudicada. A violéncia
reativa, em defesa ou vingangca da vida, acrescenta-se a violéncia

compensatéria, que tera o sentido de sucedaneo, substituto da vida, e pode ser

compensacgao da impoténcia para a agao e realizagao.

Por tras dos trés primeiros niveis de violéncia, aparece a "arcaica
sede de sangue", regressao ao estado mais primitivo. Neste sentido,

Fromm lembra Hobbes antes que Rousseau.

Na Antropologia, no dominio chamado etologia, Konrad Lorenz

apresenta sua teoria explicativa da agressividade humana, predominantemente

“Ver Le Mal. Revue Nouvelle de Psychanalyse. Paris: outono 1988.
I DE GREEF, Etienne. Les Instincts de défense et de sympathie. PUF; Paris: 1947.
2 In: O Coracdo do Homem. Zahar; Rio: 1967.
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bioldgica, apoiada na teoria dos instintos, ou melhor, da falta de instinto no

homem™3.

O esforco de Lorenz para compreender a agressividade humana

baseia-se na observagao empirica do comportamento animal.

Sendo instintiva nos animais, a agressividade no homem ¢é sinal de
defeito no mecanismo de inibi¢cao instintiva, fazendo que ndo seja impedido de

atacar ante a fraqueza de sua vitima.

A razdo objetiva desta agressividade e falta de inibicdo seria o fato
de ser o homem um animal sem garras. A possibilidade dos absurdos da
agressao gratuita do mais fraco e o genocidio encontraria seu ponto de apoio
neste fato fundamental da espécie, ante o qual o autor faz recomendagdes
praticas, como mutacbes genéticas e acdo educacional, para resolver o

problema que a natureza n&o resolveu por si mesma.

Embora tais métodos das ciéncias humanas calcados nas ciéncias
naturais, como o de Lorenz, apresentem aspectos duvidosos, testemunham o
esforco explicativo e interpretativo desenvolvido para compreender os

fendbmenos fundamentais da violéncia humana.

Tanto a idéia de um instinto de morte como a hipotese de uma falha

instintiva - que permitiria ao homem ultrapassar o limite da agressao de defesa

3 LORENZ, Konrad. L' agression, une histoire naturelle du mal. Flammarion. Paris: 1969; ver
Bibliografia.
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e autopreservacgao, tornam-se redutoras quando utilizadas como explicagdes
totalizantes, no esquecimento das variagdes culturais e histéricas. Todavia,
sdo sugestdes fecundas para a reflexao filosoéfica, e suas possibilidades ainda

nao foram esgotadas.

Na historia classica da filosofia, a questdo da violéncia € muito
antiga. Ja estava no centro do pensamento de Heréaclito de Efeso (544 -
484 a.C.), para quem o conflito era o pai de todas as coisas. O famoso
fragmento diz o seguinte:

A guerra é o pai de todas as coisas, de
todas,
o rei;
a uns, da a luz como deuses, a outros,

como homens;
a uns, faz escravos, a outros, livres'™.

Na Modernidade, Hobbes levaria adiante a reflexdo sobre o carater
violento do homem em estado de natureza, a coercdo social e politica
encontrando justificativa na convicgao, pessimista, da natureza humana em sua

tendéncia original™.

A questdo continua sua histéria através da teoria da luta de vida e

morte e da dialética do senhor e do escravo em Hegel*.

“ HERACLITE. Fragments. PUF, Paris: 1986.

5 HOBBES, Thomas: Léviathan. Collier - Mac Millan; NY / London: 1978.

6 La Philosophie de I'esprit. e La Phénoménologie de I' esprit. Aubier Paris: 1941. (tomo |, pp.
156-166)
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No século XX, destacam-se Georges Sorel'’, Jean-Paul Sartre e
Franz Fanon'. Muitos fildsofos pensaram o carater conflitual da vida e da
coexisténcia humana, do progresso e do reconhecimento intersubjetivo;
também foram acentuadas as dimensdes que mantém a violéncia na

proximidade do sagrado e na vizinhanga do estético™.

Hannah Arendt ndo procede a definigdo formal de violéncia® ,
tarefa de esclarecimento a qual se dedicou nos ensaios sobre a liberdade
e a autoridade?'. Todavia, em On violence?? nas passagens de exercicio
conceitual como nas entrelinhas e no perfil geral do texto, descobre-se uma
figura de conceito de violéncia; na trama dos comentarios e interpretagdes
inspirados pelos acontecimentos histéricos concretos do século XX, tais
como os totalitarismos, a perseguicdo dos judeus pelo nazismo, a revolta

estudantil dos anos sessenta e a guerra do Vietna.

Arendt procura a razdo da permanéncia das guerras e conflitos
sociais num circulo exterior a psicologia. A razao pela qual existe a guerra n&o
€ o secreto desejo de morte da espécie humana, nem o instinto de agressao
sem limitagdo precisa. A autora também ndo cai na explicagdo sociologica

economicista, atribuindo a realidade das guerras simplesmente aos interesses

'7 Réflexions sur la violence. Paris: 1908; reedicdo de Marcel Riviere, 1946.
'8 Conferir os comentarios criticos que lhes faz Hannah Arendt. In: Du Mensonge a la
violence.
Calmann-Lévy; Paris: 1972. ( pp. 131 - 132)
 GIRARD, René. La Violence et le sacré. Grasset Pluriel; Paris:1972. BATAILLE, Georges.
Théorie de la religion. Gallimard; Paris: 1973. (p.90 e ss.)
2 Cf. Yves Michaud. Violence et politique. Gallimard; Paris: 1978. (p.103)
2 Estes ensaios foram publicados em Entre o Passado e o Futuro. Editora Perspectiva; Sao
Paulo: 1972. (p.127 e ss., p.188 e ss)
2 Atraducéo brasileira esta publicada em Crises da Republica. Perspectiva; Sdo Paulo. Cf.
Bibliografia
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econdmicos em jogo; nem mesmo, especificamente, ao objetivo de lucro da
industria militar, a fim de evitar  "sérios perigos econémicos e sociais
inerentes ao desarmamento”. Sua interpretagdo procura manter a discussao

no nivel da politica e da filosofia politica.

O contexto histérico da analise de Hannah Arendt é o da tecnologia
moderna e dos implementos de violéncia correspondentes; da guerra fria e de
sua ldgica, segundo a qual o poder de intimidacéo é garantia da paz. E o da
guerra do Vietnad onde as armas técnicas sado vencidas, cujo desfecho leva a
pensar que o poder ndao se mede sO pela prosperidade e tdo-pouco pelo
potencial militar e tecnoldgico. E também o dos movimentos de protesto dos

jovens, nos anos sessenta do séc. XX.

Provocativa € a distingdo arendtiana entre violéncia, poder, forca e
autoridade. Violéncia e poder sao criagdes humanas, fendmenos culturais
distintos, embora sua associacdo no nivel dos fatos seja comum e, em

consequéncia, seja dificil reconhecer a sua diferenga.
O que é poder? Dever-se-ia defini-lo como dominagdo, como o
dominio do homem pelo homem? E o poder de ordenar e fazer-se obedecer?

A capacidade de obter resultados?

Para Arendt, o poder é a substancia de todo governo. Jamais existiu

um governo exclusivamente apoiado sobre a violéncia; é pelo menos
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necessaria a adesao da policia e sua rede, ou a solidariedade dos senhores

mantém a servidao.

O poder repousa sobre a opinido e a adesao, e as armas podem
mudar de m&os. A organizagdo e a coesao de um povo pode leva-lo a vitoria
sobre inimigo munido de equipamentos muito superiores. O poder & a

capacidade de agir em comum acordo, apoiando-se em leis comuns.

Poder e violéncia, pois, sdo opostos: onde esta domina, aquele deve

estar ausente; onde aquele domina, a violéncia pode ausentar-se.

A esséncia da acao violenta é reger-se pela categoria meio-fim.
Como o fim da agdo humana n&o € um produto de fabricagédo, ndo pode jamais
ser prevista com seguranga. Os resultados das agdes humanas escapam ao
controle perfeito dos sujeitos que agem; a violéncia contém um elemento de
arbitrario; os fins visados sao superados por resultados imprevistos:
Em nenhum Iugar a Fortuna, a
casualidade, boa ou ma, joga um papel
mais fatidico nas questbées humanas do
que sobre o campo de batalha. O recurso
a planificagdo técnica e a ciéncia néo
consegue afastar esta infromissdo do
inesperado?.

A violéncia intervém na sombra do poder, no vazio deixado por ele,

quando a institucionalizagdo politica legitima vem a faltar. Ao aparecer, € um

3 Op. cit. p. 2 do capitulo I. Na edicdo Relume/Dumara, Rio 1994, esta frase aparece a p. 14,
com uma tradugao diferente, mas que conserva o seu sentido essencial.
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meio caprichoso, uma armadilha porque, seu resultado sendo imprevisivel, ndo

serve bem ao fim que persegue.

A maneira kantiana, Arendt atribui a existéncia empirica da guerra a

falta de um arbitro para os conflitos internacionais.

O surgimento deste arbitro € impedido pelo fato de que as solugdes
foram buscadas através de experts, estrategistas - de mentalidade técnica ou
cientifica, cuja caracteristica é a de ndo pensar. E porque ndo pensam - aqui
convém deixar soar ecos do conceito heideggeriano de "pensamento que
reflete” por oposicdo ao "pensamento que calcula" - os experts em assuntos
bélicos ignoram a imprevisibilidade da violéncia e alimentam a ilusdo de que

possa servir para atingir fins bons, tais como, paradoxalmente, a paz.

De forma oposta, o poder, fim em si mesmo, legitima-se a si proprio

e nao procura justificativa em metas a atingir.

A frustragdo da capacidade de agir em comum acordo (= poder), no
mundo contemporaneo da industria e dos grandes centros urbanos - nos quais
a centralizagdo e a monopolizagdo causaram a evaporagao e o esvaziamento
das fontes auténticas de poder que sao as comunidades e os movimentos
sociais, tornando dificeis as tomadas de responsabilidade pelos cidadaos,
grupos autébnomos, conselhos populares, associagbes de moradores, etc. -
pode levar a violéncia. Ao contrario, a recomposicdo do poder pelo

desenvolvimento dos fendmenos de lideranga, como adesao, apoio popular,

25



opinido publica, desencoraja a violéncia, tornando-a inutil - esta € a esperanga

de Hannah Arendt.

Além das ciéncias psicologicas e sociais, e também além da filosofia
politica, situa-se a reflexdo de Walter Benjamin®. As nog¢des de direito e de

justica perpassam a nogao de violéncia.

Para Benjamin, no Direito distinguem-se duas violéncias: na tradigdo
do Direito Natural, a que se legitima por si mesma, que segue objetivos
naturais; na perspectiva do Direito positivo, uma outra que significa um meio
subordinado a objetivos legais. A ambos os Direitos corresponde a convicgéo
de poder definir injustica e justica em termos de meios e fins; por isso,
Benjamin postula o exame da questdo de um ponto de vista exterior. Se toda
violéncia participa da problematica do Direito, para fazer-se sua critica é
preciso recorrer a filosofia da histéria. Benjamin se dedica a considerar a
questdo do ponto de vista das relacbes européias do momento em que

escreve?.

O Estado considera a violéncia individual em si mesma uma ameaca
a ordem juridica, ainda que n&o seja inteiramente esquecida a nogao de

violéncia legitima, em vista da realizagao de fins naturais.

2 BENJAMIN, Walter. Mythe et violence. (p.123 e ss.)
» Texto publicado em 1921. In: Archiv fiir Sozialpolitik, XLVIII 3.

26



Na histéria européia, a transformacdo das relagcdes no nivel do
Direito conduziu ao monopdlio da violéncia pelo Direito positivo, no interesse

desse, independente da consideragao do Direito natural.

Revela-se o elo da cadeia de influéncias que constituem a reflexdo
sobre o assunto na primeira parte deste século, quando Benjamin usa o
mesmo exemplo dado por Georges Sorel: a greve geral revolucionaria® -
durante a qual o Estado reage hostilmente utilizando o Direito positivo contra a

ordem de direito que funda esta concessao.

Nesta situacdo aparece a "funcdo conservadora de direito" da

violéncia, aquém de sua primeira fungao, como "fundadora de direito".

Na guerra, no militarismo contemporaneo, a violéncia é utilizada
como meio para objetivos considerados legais, ndo se tratando da busca de

fins naturais.

A violéncia participa enquanto meio da problematica do Direito,
como fundadora ou conservadora de direito; se n&do possui pelo menos um

desses atributos, perde toda legitimidade? .

Como o Direito toma um aspecto moral ambiguo, servindo a
repressao da greve e a guerra, é de se pensar se os conflitos humanos nao

poderiam ser resolvidos por outros meios.

% Op. cit. p. 129 e ss.
27 Op. cit. p.135.
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A reflexdo desemboca na idéia, no primeiro momento,
surpreendente, de que a resolugdo dos conflitos humanos deve ser buscada
fora do dominio do Direito, porque este favorece o recurso a violéncia do
Estado, obrigando-o mesmo a utiliza-la para a defesa de objetivos legais, isto

€, pela conservagao da ordem de direito.

Para suprimir a violéncia como meio para resolver os conflitos
humanos, o novo meio ndo pode ser um contrato de carater juridico, porque

este contém a ameaca, a possibilidade de violéncia para sua efetivacao.

Como exemplo da corrosao da violéncia "fundadora de direito" pela
"conservadora de direito", Benjamin designa os parlamentos nas sociedades
européias: instituicbes apoiadas na presenca latente da violéncia; que
perderam a consciéncia das forgcas revolucionarias as quais devem sua
existéncia, ndo tém mais o sentido da violéncia "fundadora de direito" neles
representada. Por causa disto, em lugar de chegar a decisbes dignas da
"violéncia fundadora", deixam-se levar pela barganha e pela acomodacao,

pretendendo excluir toda violéncia.

Os desejaveis "meios puros" das formas de resolugao dos conflitos
sem violéncia sdo indicados em certas atitudes nas relacbes entre pessoas
privadas, como a cortesia, a cordialidade, a simpatia, o amor da paz, a
confianga e todas as atitudes deste género, que nao resolvem os conflitos

diretamente, por si mesmas, mas sao meio para solugcdes mediatas. Tais
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"meios puros", que excluem a violéncia, sdo reais. A superagado da violéncia
para a resolucao dos conflitos humanos € antecipada cada vez que a cultura do

coragdo humano fornece "meios puros de acordo"*.

O primeiro e mais apropriado exemplo de um "meio puro de acordo"
€ o dialogo, visto como técnica de acordo civil. Em ultima analise, o meio puro
de compreensdo € a linguagem. Esta € inacessivel a violéncia; é o meio puro

que lhe é oposto.

Benjamin abandona a problematica da violéncia como meio para
atingir fins naturais ou legais, legitimos ou ndo, questdes da filosofia politica ou
da Etica, para pensa-la num outro registro, teolégico ou religioso:

O que decide da legitimidade dos meios e
da justificagdo dos fins, ndo é jamais a
razdo, mas, acima dela, uma violéncia

ligada ao destino, e, acima deste, Deus
mesmo?®.

Como a manifestacdo mitica da violéncia se assemelha a violéncia
do Direito e através dela ndo se revela uma esfera mais pura, € preciso

combaté-la pela violéncia pura, que pertence ao dominio da violéncia divina.

"Violéncia mitica" e "violéncia divina" ndo sao apenas expressoes

que remetem a dois fenbmenos ou realidades distintas:

% Op. cit. p.134
» Op. cit. p. 140. Suhrkamp 1965, p. 54.
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Assim como em todos os dominios Deus
se opbe ao mito, também se opde a
violéncia divina a violéncia mitica®.

Sao contrarias sob todos os aspectos; e face ao Direito se
demonstra sua diferenga e oposic¢ao: a violéncia mitica € fundadora de direito;
a divina é destruidora de direito. Os adjetivos "mitico" e "divino" indicam
conteudos que se referem a mitologia grega, de um lado, e, de outro, a tradigéo
monoteista judaica. A mitologia grega da os exemplos da "violéncia mitica"; a
Biblia ilustra a "violéncia divina". A expressao "violéncia mitica fundadora de
direito" pode, pois, ser entendida como método greco-ocidental de fundacéo
de direito. E por "violéncia pura" - a que nao € mais um meio, e sim,
expressao purificadora e destruidora de direito - pode ser compreendido o
método de distanciamento do Direito empirico através da referéncia

transcendente.

Amplia-se o0 conceito de divino na expressdao benjaminiana
"violéncia divina". E como se, vindo a expressao do fundo cultural e religioso,
fosse retomada no confronto com o tempo presente, face aos desafios da
historia concreta. A violéncia divina opera no presente e o que a caracteriza é

a auséncia de fundagao de direito.

Para compreender esta tese, o autor nos leva a refletir sobre o

preceito religioso - biblico, divino - de "nao matar":

O preceito ("Nado mataras"”) nédo esta ai
como padrdo do juizo, e sim, como fio

3 Op. cit. p. 144. Suhrkamp 1965, p. 59.
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condutor da acédo, para a pessoa ou para
a comunidade que age; cabe a ela, em
sua soliddo, medir-se com ele, e, em
casos excepcionais, assumir a respon-
sabilidade de ndo leva-lo em conta®'.

A recusa de condenar o assassinio em caso de legitima defesa seria

o sinal desta compreensao responsavel do preceito de ndo-violéncia.

A tese principal e a conclusao da reflexdo de Benjamin é de que "a
critica da violéncia é a filosofia de sua histéria"*?. Isto ndo corresponde a uma
posigao relativista, de um historicismo vulgar; leva a perguntar pela origem, o
ponto de partida que € seu fundamento e pode servir como base para a sua

critica.

Na historia, relagbes dinamicas de antagonismo e de
dependéncia separam a "violéncia conservadora de direito" da "violéncia

fundadora de direito".

O comego de uma nova era histérica é esperado através da
ruptura do circulo magico das formas miticas do Direito, e, afinal, da supressao
da violéncia do Estado. Com relagcédo a esta inauguragao histérica, aparece a
nobreza de uma violéncia superior, de terceiro tipo, além daquela que funda
da que conserva o Direito: € o que Benjamin chama de "divina violéncia pura".

Para compreender-se todas as ressonancias desta terminologia, &

preciso lembrar que a analise benjaminiana se situa na tradicao filosofica

31 Op. Cit. p. 61, Suhrkamp 1965.
32 0p. cit. p.147. Denoél 1971
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relacionada com o messianismo judeu. O problema € visto do ponto de vista
religioso, mesmo se de modo secularizado, como uma espécie de analogo
humano da cdlera divina®*. A idéia de uma "violéncia pura", que ndo seria
um meio, nem fundadora nem conservadora mas destruidora de direito,
deve compreender-se como pura manifestagcado da coélera santa, pela qual Deus

afirma seu poder absoluto face aos que ndo o reconhecem?.

E uma violéncia que nada exige nem deseja e n&o instaura nenhuma
ordem, pois destroi bens, direito e vida, com o uUnico fim de afirmar a alma do

que € vivo e o carater sagrado de sua dignidade.

Para um dos mais célebres criticos desta idéia, ela é simplesmente

desumana, pois desfaz tudo o que constitui o mundo do humanismo®.

A reflexdo sobre os fenbmenos de violéncia, segundo as situagdes
historicas, remete a um problema que os transcende mas é muito préximo, de
base real muitas vezes comum no plano ético e moral, onde se elabora a
presencga, no mundo, do mal e da vontade ma. Neste cruzamento de questdes

se reunem filosofia, religido e mitologia.

Aqui sera apenas indicada a existéncia desta reflexao, tdo afim com

o tema deste trabalho, de tal modo que o termo "violéncia" é as vezes

33 Cf. MICHAUD, Yves. La Violence. Cf. Bibliografia. (p.113)

3 |dem, op. cit. p.114.

3> ADORNO, Theodor. "Introduction aux écrits de Benjamin". In: Notes sur la littérature.
Flammarion; Paris: 1984. (p.407)
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empregado na acepgéo de "mal": disto que continua a ser "um desafio para a

filosofia e para a teologia™®.

A abordagem feita por Ricoeur do problema do mal e dos mitos que

tentam explica-lo tem dupla dimensao de permanéncia e atualidade.

O conceito de mal como oposto a virtude se confunde com a nogéo
de pena, associada a de culpabilidade; a pena é tomada por puni¢cio; assim, na
nocado de mal se combinam pena e pecado com a experiéncia do sofrimento, o
conceito oposto ao de prazer. O sofrimento é dado por merecido, enquanto

visto como punigdo de um pecado; se ndo individual, coletivo.

A separagao entre mal moral, enquanto pecado, e mal sofrimento; e
a impossibilidade de confundi-los, tornam-se evidentes na figura de Jo, na

Biblia, que representa a condigdo do justo que sofre® .

Para que a idéia do sofrimento como retribuicdo do pecado se
tornasse minimamente toleravel ante o escandalo do sofrimento do justo e
inocente, encontrou-se uma dimensao supra-individual, historica, genérica;
assim se compreende o esforgo dos homens - através das mitologias, da

religido e da filosofia - para encontrar um sentido plausivel para os fenbmenos

% RICOEUR, Paul. Le Mal comme défi a la_philosophie et a la théologie. Labor et Fides;
Genéve: 1986.

7 Ver FOHRER, Georg. Das Buch Hiobs. Giitersloher Verlagshaus Gerd Mohn: 1963.
Especialmente sobre Bloch e Jo, ver o artigo de Henry Mottu: "La figure de Job chez
Bloch", Revue de Théologie et Philosophie. Genéve / Lausanne / Neuchatel, 1977 -
IV.(pp.307 a 320) Bloch se interessa pela figura de J6, sobretudo em O Ateismo no
Cristianismo: L' Athéisme dans le christianisme. Gallimard; Paris: 1978. (cap.24, pp.137-
154).
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da violéncia e do mal*®. Os mitos oscilam entre os dois sujeitos da filosofia e da
teologia: o homem e Deus. Quando ndo é o homem, devem ser os deuses; e

se nao é Deus, devem ser os homens os responsaveis pela origem do mal.

Pelo mito da queda, o mal surgiu dentro de uma criagao
originariamente boa, e introduziu uma ruptura que atravessa ao mesmo tempo
toda a humanidade e a histéria do homem, inaugurando o tempo da maldicao e

chamando o do perdao.

Se em outros mitos, os deuses, o destino, a matéria eram acusados,

aqui € o homem; todo homem é acusado.

Seria insensato associar rapidamente o marxismo ao mito biblico,
numa transposicdo simples, e ja seria problematico interpreta-lo a partir do
judeu-cristianismo; pois Hegel, mestre de Marx, interpretava livremente os
mistérios cristdos; no entanto, conservando-se a consciéncia das distingdes,
podem-se encontrar pontos comuns e entender aspectos do marxismo -
sobretudo o de Bloch - na consideragao desta tradicdo: O ser supremo e
transcendente, da Biblia, se transforma em ser absoluto e auténomo da
natureza. O comunismo, tomado como apropriacéo real da esséncia humana
pelo homem, corresponde ao sonho de superagdo da violéncia, que se busca
através do trabalho humano, pelo qual o homem se naturaliza e a natureza se
humaniza, dai se deduzindo a missao salvadora do proletariado. A alienacao &

parecida com o pecado; o ateismo, um panteismo as avessas®.

3% Ver do mesmo autor, RICOEUR. Philosophie de la volonté, volume Il: Finitude et
culpabilité, livro 2: La Symbolique du mal. Aubier; Paris: 1960, 22 edi¢do: 1988.
* Ver Laplantine, Le Philosophe et la violence, p. 50 e ss.
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Nesta dupla descendéncia, do mito biblico e de sua
secularizagédo, Benjamin*® lembra que o modo por exceléncia da existéncia do
mal é o saber, ndo a agcdo. Opera-se a inversdo da légica do mito orfico:
enquanto neste se da a tradicional associacdo do mal a matéria e ao corpo, ao
contrario, no mito adamico, é pela pretensao espiritual - pela negacao de Deus,
que o mal se introduz no mundo - onde a matéria, enquanto criatura, sendo

irresponsavel, é inocente e bendita.

Benjamin desenvolve em separado as reflexdes sobre o mal e sobre
a violéncia. Esta separagao nao é claramente discernivel em outros filosofos,
nos quais se vé a vizinhanga intima dos dois conceitos entre os quais se
estabelece apenas uma fronteira sutil. No pensamento de Emanuel Lévinas
se apresenta a intima associagdo entre violéncia e mal*', mesmo se Lévinas se
situa na tradi¢do judaica da filosofia, distinta de suas correntes misticas*’ - pelo
que €, assim, s6 mediatamente ligado ao messianismo da filosofia de Bloch e

Benjamin.

Nesta filosofia inseparavel de uma teologia, o pensamento da
violéncia se da no universo do mito da queda. A violéncia, como o mal, é o
oposto da utopia. O Reino prometido, desejado, esperado, ao qual a filosofia

da utopia se dirige, identifica-se com a superagdo do mundo onde predomina a

“ QOrigine du drame barocque allemand. Flammarion; Paris: 1980. (p.248)

4 LEVINAS, Emmanuel. Difficile liberté. Albin Michael; Paris: 1963. Quatre Lectures
talmudiques. Minuit; Paris: 1960. "Transcendance et mal", In: De Dieu qui vient a ' idée.
Vrin; Paris: 1986.

2 SCHOLEM, Gershom. Les Grands Courants de la mystique juive. Payot; Paris: 1963.
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violéncia, que é o oposto da cidade harmoniosa, da Patria esperada, da

Jerusalém final.

Nesta ordem de idéias, a oposi¢ao se da entre o Reino e a violéncia.
Esta é, no entanto, uma oposicdo que se apresenta de maneira dindmica,
dialética, pondo-se em equagdao com um terceiro termo: a Lei. A utopia se
propde como contrario efetivo da violéncia; entretanto, joga com a alternativa

entre a desobediéncia e a Lei.

Neste sentido, a violéncia é o oposto a Lei, sendo também o que se

confronta com a liberdade, como aquilo que lhe é pré-existente.

A Lei existe para a liberdade; antes da Lei, a liberdade ndo se
efetiva, enquanto na efetivagcdo da liberdade a desobediéncia leva a violéncia,

o0 assentimento livre a Lei leva ao Reino.

Nesta mesma tradicdo da filosofia da utopia, a qual se opde a

violéncia, aparece a obra de Ernst Bloch.

Em Bloch se mostra a tensdo entre a eticidade da lei positiva do
Estado, e a da lei natural; a ética que representa o interesse do Estado-nacgao e
a da libertagdo dos homens vitimas da opressdo do Estado e da violéncia

estrutural.
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Outra tensdo se introduz sutiimente nesta doutrina, na regra do
amor, quando a justica aparece como sua exigéncia. "Amaras teu préximo
como a ti mesmo" exerce pressdo no sentido oposto ao do preceito "nao
mataras". Tais preceitos, antigos e conhecidos, ndo cessam de desafiar a
reflexdo. N&o perderam, em absoluto, seu interesse para a atualidade, e é

necessario voltar a considera-los, do ponto de vista da histéria, que muda,

como do ponto de vista da filosofia ética.

Se o0 sonho do mundo justo, préprio do espirito de utopia blochiano,
€ oposto a guerra, em certo sentido, Bloch esta proximo daqueles pensadores
que se deixam levar pela idealizagdo da "boa violéncia". Esta € vista como
meio de transformacédo e aperfeicoamento do mundo humano, econdémico-
social e politico. Tal romantismo revolucionario que reconhece em certa
espécie de agao violenta um carater positivo, de oposicdo ao conformismo, de
resposta corajosa e nobre ao status quo de injustica, e teve longa tradicdo na
época moderna, desde Thomas Munzer até Engels e Bakunin, continuados no
século XX por Georges Sorel, Franz Fanon, mesmo Jean-Paul Sartre, ainda &
detectavel em Bloch, como também encontra eco em Herbert Marcuse®®. E o

que veremos mais de perto nos proximos capitulos.

#  Quanto a posicao de Marcuse ante o uso da violéncia na luta politica, ver entrevista
concedida a Friedrich Hacker,In: Agression/Violence dans le monde moderne. Paris,
Calmann-Levy 1972, p.343-344.
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